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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO Nº 0419-2015
Considerando que há uma reclamação e manifesto quase que unânime dos alunos universitários que estudam na cidade de Marília, referente ao atual valor que lhes são cobrados, pelo transporte.

Considerando que a Prefeitura Municipal de Garça, ajuda com um pequeno auxilio correspondente a 35% (trinta e cinco por cento), sendo que no ano passado foi proposto pela Municipalidade que faria um estudo para melhorar este índice para 45% e o mesmo foi praticado, porém atualmente retornou a contribuição nos 35%.

Considerando o que dispõe entre outras a Lei nº 12.816, de 5 de junho de 2013, onde em seu artigo 5º. dispõe do seguinte:



“Art. 5º  A União, por intermédio do Ministério da 
Educação, 
apoiará os sistemas públicos de  
educação básica 
dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios na aquisição de 
veículos para 
transporte de estudantes, na forma do regulamento. 



Parágrafo único.  Desde que não haja prejuízo às 
finalidades do apoio concedido pela União, os 
veículos, 
além do uso na 
área rural, poderão ser utilizados para o 
transporte de 
estudantes da 
zona urbana e da 
educação superior, conforme 
regulamentação a ser 
expedida pelos Estados, 
Distrito Federal e 
Municípios. 



Art. 6º  Os registros de preços realizados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 
poderão ser 
utilizados 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios para 
aquisição de bens 
e 
contratação dos serviços necessários 
à execução das 
ações e projetos educacionais, inclusive 
quando empregados 
recursos próprios. 



Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. 

Considerando que a legislação federal deixa assegurado aos estudantes universitários que se deslocam deste município até a cidade de Marília, dentre outras, em utilizar e garantir o transporte escolar municipal, nos termos da Lei Federal n.º 12.816/13, garantindo ao universitário de nossa cidade este benefício.

Considerando que assim é direito dos estudantes universitários de serem conduzidos pelo ônibus escolar até a frente de suas respectivas universidades, faculdades e Escolas Técnicas nos horários pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação do Município.

Considerando que as prefeituras não são mais proibidas de usarem os ônibus do programa também para transportar os universitários. 

Considerando que com a criação da mencionada Lei Federal, os gestores municipais devem procurar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para regulamentar o uso do veículo oficial no transporte universitário, junto ao Governo Federal, pois de acordo com a emenda promulgada pela presidente, os veículos poderão ser usados na área rural, no transporte de estudantes da zona urbana e da educação superior.

Considerando que essa flexibilização permite que estudantes de nível superior residentes em pequenos e longínquos municípios também possam utilizar o transporte escolar, em especial, no período noturno, quando os ônibus escolares estão ociosos.

A Constituição Federal de 1988 dispôs sobre a educação elevando-a a categoria de princípio e de pilar para o desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a permanência à escola.

Assim, neste breve relato,  
Requeiro à Mesa, na forma regimental e consultado o Plenário, oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para que com o pensamento de homem público que lhe é peculiar, haja por bem em informar a esta Casa de leis o seguinte:


a)
Existe estudo para que seja viabilizado uma melhor participação da Municipalidade em contribuir com o valor do transporte dos alunos Universitários de nosso município, cujo valor atual é correspondente em 35% ?


b)
Em que fase está? Enviar cópia da conclusão se houver. 

c)
Qual o número de estudantes que utilizam este transporte e o número de ônibus contratados?


d)
Quem é o responsável pelo recebimento e contabilidade dos valores das mensalidades?


e)
Estão sendo realizadas gestões para que, com a criação da mencionada Lei Federal acima, que ordene os gestores municipais em procurar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para regulamentar o uso do veículo oficial no transporte universitário, junto ao Governo Federal?

Sala das Sessões, 04 de maio de 2015.
JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO    
VEREADOR
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